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Resumo: A Educação do Campo parte da perspectiva de educar para a organização, tendo como objetivo que os 
trabalhadores do campo se assumam enquanto sujeitos de transformação. Tendo em vista que o principal 
potencial transformador da História é a oportunidade que ela oferece de praticar a “inclusão histórica”, esse 
trabalho, ao analisar as práticas de Ensino de História existente em duas escolas inseridas no meio rural, busca 
obter uma maior compreensão sobre o papel dessa disciplina para a construção de uma educação na perspectiva 
da Educação do Campo. Ao fazer uma análise a partir da realidade dessas escolas, da comunidade onde estão 
inseridas, das práticas pedagógicas e experiências de vida dos professores de História, a pesquisa propõe uma 
reflexão sobre as possibilidades e desafios que se apresentam a partir do contexto atual do campo. Esse contexto 
é resultado de um processo histórico de precarização da vida do agricultor camponês e da negação ou 
desvalorização de suas particularidades, mas também de formação de um processo pedagógico de luta por um 
projeto contra-hegemônico para o campo, protagonizado pelos agricultores camponeses. A pesquisa se encontra 
em andamento, sendo que o processo de reunião dos dados está em fase de finalização, neste artigo analisam-se 
os dados referentes a uma das escolas investigadas.  
Palavras-chave: Educação do Campo, Ensino de História, Movimentos Sociais.  
 
Abstract: The “Field Education”2 starts from the perspective of educating for organization, aiming that the 
Rural workers recognize themselves as transformation actors. Knowing that the History transformation potential 
is the opportunity that it offers to practice the "historic including", this paper, analysing the practices of History 
teaching in two schools, located in the rural area, aims to understand the role of this discipline for the 
construction of an education in the “Field Education” perspective. The analysis starts from the reality of those 
schools, of the community where they're are part of, the pedagogical practices and also of the life experiences of 
the History teachers, this research proposes a reflexion concerning the possibilities and challenges existing in the 
current rural context. This context is the result of a historical process of the peasant life precariousness and the 
denial of his particularities, but also of the creation of a pedagogical process of a struggle for a counter-
hegemonic project, played by the peasants. The research is in progress, the organization of the database is about 
to be finalized, in this article the analysis is related to one of the studied schools.  
Keywords: Rural Education, History Education, Social Movements.  
 
 
Introdução 
 
Os estudos sobre a história da educação rural no Brasil demonstram que a escola no 
campo emerge e se expande como parte de um projeto de desenvolvimento que visava à 
adequação do campo às necessidades do modo de produção (CALAZANS, 1993). Dessa 
forma, a escola do campo no Brasil, ao longo de sua história tem se caracterizado 
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 N.E: this author marks a different approach from “Rural Education”, that would endorse a traditional way of 
teaching, to “Field Education”, which would address the specific needs of those directly involved in agriculture. 
While the first would be more market-oriented, the second would benefit from the knowledge and needs from 
those directly involved with agriculture, which could build their own perspective on “Education”.  
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predominantemente como um instrumento de reprodução do projeto hegemônico de 
sociedade.  
Diante desse contexto, com o objetivo de superar as concepções e práticas da educação 
rural, os trabalhadores do campo organizados em movimentos sociais iniciam a discussão, 
reflexão e elaboração de um projeto de Educação do Campo aliado aos interesses, 
necessidades e identidades dos camponeses. Surge assim, a Educação do Campo como uma 
perspectiva de educação que, aliada ao projeto contra-hegemônico, contribui para um novo 
projeto de escola, exigindo a discussão e reflexão sobre o projeto de desenvolvimento que se 
coloca para o campo. Assim, lutar pela Educação do Campo é construir o protagonismo dos 
sujeitos no processo histórico, através da mobilização, da luta por um projeto de campo que 
compreenda as necessidades desses sujeitos.  
Nesse sentido, a Educação do Campo diferencia-se da educação rural (para o campo), 
constituindo-se como um projeto contra-hegemônico de educação, que segundo Caldart 
afirma-se para pôr fim às tentativas de “fazer das pessoas que vivem no campo instrumentos 
de implantação de modelos que as ignoram ou escravizam, e da visão estreita de educação 
como preparação de mão-de-obra a serviço do mercado” (2002, p. 19). Os trabalhadores do 
campo buscam pensar a educação que os interessa enquanto sujeitos de diferentes culturas, 
como sujeitos das ações e não apenas sujeitos às ações de educação e desenvolvimento.  
Esse trabalho parte do entendimento de que a crítica aos problemas da escola, às 
práticas dos professores e do cotidiano escolar, não fazem sentido sem uma análise profunda 
sobre o papel histórico da escola, da crítica a um modelo que tem reproduzido ideologias de 
dominação, e do reconhecimento de que a Educação é caminho estratégico para uma 
humanização mais plena e assim, a construção de novas relações sociais e materiais.  
A partir dessas concepções teóricas, foram investigadas duas escolas, a Escola 
Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) Dr. Jaime Faria, situada no terceiro distrito do 
município Cerrito e a Escola Estadual de Ensino Fundamental (EEEF) Oziel Alves Pereira, 
situada no quinto distrito do município de Canguçu. A primeira escola constitui-se uma escola 
polo, resultado das políticas de fechamento das escolas multisseriadas nas últimas décadas, 
enquanto a segunda, localiza-se dentro de um assentamento da reforma agrária e é resultado 
da luta pela terra, tendo sua identidade vinculada ao Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra. É importante salientar que esse trabalho ainda está em andamento, a reunião dos 
dados encontra-se em fase de conclusão e já foi iniciada a análise e reflexão sobre os dados de 
uma das escolas, a EMEF Dr. Jaime Faria, as reflexões geradas na análise desses dados serão 
discutidas no presente artigo.  
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Para ajudar na compreensão dos diferentes contextos em que as escolas estão 
inseridas, foram aplicados questionários a toda comunidade escolar (país, professores e 
funcionários). Esse instrumento teve base nos seguintes eixos: idade, formação/escolaridade, 
principais atividades que exerce, tempo de trabalho, local de residência, tempo que reside no 
local, atividades de lazer, relação com a escola e com a História da comunidade. Até o 
momento os questionários referentes a EMEF Dr. Jaime Faria já foram sistematizados, sendo 
que 25 pessoas entre professores e funcionários participaram da pesquisa, bem como 56 
estudantes e 37 pais e responsáveis.  
As respostas dos questionários auxiliaram na preparação de entrevistas 
semiestruturadas que serão realizadas com as professoras de História de ambas as escolas. A 
escola Jaime Faria atualmente conta com duas professoras lecionando a disciplina, enquanto a 
Escola Oziel Alves Pereira tem apenas uma. As entrevistas com as professoras de história 
buscaram compreender as concepções e práticas que estas têm sobre o Ensino de História. Na 
escola Jaime Faria já foi realizada uma dessas entrevistas, conforme é exposto no 
desenvolvimento do presente artigo.  
Além das entrevistas foram feitas observações livres em sala de aula e no ambiente 
escolar de modo a compreender as práticas de ensino-aprendizagem que envolve o conteúdo 
de História. Na escola Dr. Jaime Faria, três dessas observações em sala de aula já foram 
realizadas.  
Para Fernandes (2008), o campo é dividido em diferentes territórios que são 
organizados de formas distintas, a partir de diferentes relações sociais. Logo, para a Educação 
do Campo, não é possível a construção de uma educação libertadora sem o debate sobre como 
se organizam esses territórios, as estratégias de reprodução social dos trabalhadores do 
campo, assim como sua organização. O agricultor familiar camponês organiza o seu território 
visando, primeiramente, à reprodução social da família, buscando desenvolver todas as 
dimensões da vida no campo. Portanto, se faz necessária a compreensão das dinâmicas de 
organização do campo, a fim de compreender o papel da escola e do ensino de história nas 
relações sociais engendradas em tal território. Por esse motivo, além do estudo de revisão 
bibliográfica sobre o contexto histórico do campo, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com agricultores camponeses da região, tendo em vista a compreensão de 
suas estratégias de trabalho, sua relação com a História da comunidade e com a escola. Na 
escola Dr. Jaime Faria, dois agricultores já forma entrevistados.  
A escola Dr. Jaime Faria é uma escola de Ensino Fundamental do terceiro distrito de 
Cerrito, uma região do campo chamada Vila Freire. Essa região também é conhecida como 
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Cerrito Velho, pois foi o local de origem do município de Cerrito. A escola, desde sua 
fundação em 1937, passou por várias modificações resultantes das políticas para a Educação 
em nível nacional. Essas mudanças podem ser identificadas nos diversos nomes que a escola 
recebeu ao longo dos anos e representam as diversas fases da educação rural no país
3
, que vão 
desde as origens do ruralismo pedagógico
4
 até a adequação das escolas do campo ao modelo 
urbano.  
A partir das observações e dos questionários sobre o perfil da comunidade escolar, 
algumas considerações sobre o contexto da escola podem ser observadas. A escola sempre 
agregou estudantes da região e também já foi uma escola no modelo multisseriado. Com a 
política de nucleação, o número de estudantes cresceu muito e atualmente a escola chega a 
atender em média de 130 a 180 estudantes de localidades diversas
5
, inclusive de outros 
municípios. Essa nova realidade demandou modificações tanto na estrutura da escola quanto 
nas práticas pedagógicas, exigindo à adequação dos professores a nova realidade.  
Os alunos chegam a percorrer com o transporte escolar distâncias de até 20 km da 
escola. Muitos desses alunos estudavam em escolas que foram fechadas com a política de 
fechamento das multisseriadas, e, ainda, alunos que vêm de escolas menores, que possuem 
ensino até as séries iniciais, como é o caso da EMEF Felipe dos Santos, que fica localizada 
em uma região próxima, conhecida como Marmeleiro. Essa escola, sendo multisseriada, 
leciona até o quarto ano das séries iniciais, depois dessas sérias a grande maioria dos alunos 
muda para a Dr. Jaime Faria.  
A escola conta com um quadro de 19 professores e cinco funcionários. Diferente da 
realidade de muitas outras escolas, nas quais a maioria dos professores vem da cidade, do total 
dos professores da Jaime Faria, apenas cinco não moram na Vila Freire. Dos 14 professores 
moradores da localidade, muitos moram na região há muitos anos, sendo que parte 
significativa desses professores foram alunos da escola e tem entre 20 a 30 anos de carreira. 
Os professores têm uma extensa formação, com especializações e pós-graduação. A escola 
atende das séries iniciais às finais do Ensino Fundamental. Os estudantes têm duas aulas 
semanais de História. A maioria dos professores lecionou essa disciplina em algum momento, 
pois a escola conta com apenas uma professora com formação especifica em Licenciatura em 
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 Grupo Escolar do Cerrito Velho em 1937; Grupo Escolar Dr. Jaime Faria em 1952; Escola Rural Dr. Jaime 
Faria em 1960; Escola Estadual de primeiro Grau Completo Dr. Jaime Faria em 1979; Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Dr. Jaime Faria em 1998 até os dias atuais.  
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 Sobre o “ruralismo pedagógico” ver CALAZANS (1993) “Para compreender a Educação do Estado no Meio 
Rural (Traços de uma trajetória)”. 
5
 Pertencentes ao 3º Distrito de Cerrito: Vila Freire; Marmeleiro; Colheco; Passo da Rosa; Coxilha dos 
Bandeiras; Catimbau; Passo do Machado; Alto Alegre; Passo dos Aires; Alto do Patinho. E ainda de outros 
municípios: Coxilha das Flores/Canguçu.  
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História. Essa professora, atualmente, dá aula dessa disciplina para as séries finais, outra 
professora, que tem formação em pedagogia e foi entrevistada para a presente pesquisa, 
leciona essa disciplina nas séries iniciais.  
Dentre os diversos projetos nos quais a escola Dr. Jaime Faria está envolvida é 
importante destacar a atuação do Observatório da Educação do Campo CAPES/INEP
6
. 
Principalmente por conta desse projeto, a escola, desde 2011, passa por um processo de 
reconhecimento enquanto escola do campo e busca pensar em um projeto de escola mais 
voltada para a perspectiva da Educação do Campo. Isso significa uma mudança profunda na 
escola, onde as concepção e práticas em educação se transformam, dessa forma evidencia-se a 
importância de reflexões sobre o Ensino de História que contribuam na construção da escola 
do campo.  
 
A Escola e as Tensões entre a Educação Rural e Educação do Campo  
  
A escola do campo, ao longo da história da educação rural no Brasil, constituiu-se, 
predominantemente, como um espaço de reprodução do projeto hegemônico de 
desenvolvimento para o campo. Calazans (1993) nos mostra que a escola no campo nasce 
com o fim da escravidão e o desenvolvimento de outros setores agrícolas, assim era esperado 
que a escola preparasse pessoas com formação necessária para suprir essa necessidade, dessa 
forma a educação no campo surge de forma tardia e descontínua.  
Ocorreram muitas mudanças em nível nacional sobre o projeto de escola para o 
campo, que hora objetivam manter o sujeito no campo, como o ‘ruralismo pedagógico’, hora 
como mecanismo de preparação para a vida na cidade, como acontece nos dias atuais. Em 
todos esses projetos nota-se um traço em comum, e que é característico da escola sobre o 
modo de produção capitalista, o de preparação da classe trabalhadora como mão de obra para 
o mercado.  
Na perspectiva da classe dominante, historicamente, a educação dos diferentes grupos 
sociais de trabalhadores deve dar-se a fim de habilitá-los técnica, social e ideologicamente 
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 O Observatório da Educação do Campo/ CAPES-INEP é um projeto em rede realizado nos estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná tendo por título “Realidade das escolas do campo na Região Sul do 
Brasil: diagnóstico e intervenção pedagógica com ênfase na alfabetização, letramento e formação de 
professores”. A coordenadora regional do projeto é a Drª Sonia Beltrame, da UFSC, enquanto no núcleo RS o 
Observatório da Educação do Campo é vinculado à Faculdade de Educação da Universidade Federal de Pelotas, 
sendo coordenado pela Drª Conceição Paludo. 
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para o trabalho. Trata-se de subordinar a função social da educação para responder às 
demandas do capital (FRIGOTTO, 2010, p. 28). 
Assim, a educação escolarizada no meio rural se expande diante da necessidade de 
preparar os trabalhadores do campo para os avanços tecnológicos que buscavam introduzir no 
campo uma alternativa para garantir o aumento da produtividade. Essa “preparação” não se 
resumia a formação técnica para o trabalho, mas, sobretudo, tornava-se papel da escola no 
meio rural conformar os trabalhadores ideologicamente ao projeto capitalista de 
desenvolvimento para o campo, assumido como o único possível.  
No capitalismo o campo é, essencialmente, um lugar de produção, o território 
camponês, uma possibilidade de transformação em território do capital. Essa lógica reduz o 
campo e suas relações apenas às questões econômicas. O projeto de escola no meio rural tem 
reproduzido essa lógica ao longo de sua história, submetendo os interesses dos moradores do 
campo a um projeto de escola vinculado às mudanças nas estruturas sócio-agrárias do país, ou 
seja, o Estado historicamente se alinha a concepções e políticas de uma educação para o 
campo, voltada para o desenvolvimento de modelos econômicos. Assim, a educação para o 
campo é geralmente pensada na perspectiva do capital, o Estado historicamente alinha suas 
políticas às concepções de educação que visam:  
[...] estender modelos, conteúdos e métodos pedagógicos planejados de 
maneira centralizadora e autoritária, ignorando a especificidade e 
particularidade dos processos sociais, produtivos, simbólicos e culturais da 
vida do campo (FRIGOTTO, 2010, p. 14).  
Frigotto (2010) propõe uma reflexão sobre a função social dos processos educativos na 
produção e reprodução das relações sociais. Para o autor, a educação ao mesmo tempo é 
constituída e também constituinte dessas relações. Sendo campo de disputa hegemônica, a 
educação articula aos interesses de classe as concepções, a organização dos processos e 
conteúdos educativos na escola. Dessa forma, a escola do campo é constituída a partir do 
processo histórico de desenvolvimento do capitalismo no campo. Sendo, assim, um 
mecanismo de reprodução de relações sociais dominantes, as quais perpetuam relações de 
produção.  
A partir das contradições históricas, ocorre a organização da classe trabalhadora do 
campo em torno das estratégias para reprodução a partir da organização social, de acordo com 
seus interesses enquanto classe, visando apresentar resistência ao projeto hegemônico e 
protagonizar outro modelo de desenvolvimento. Um desses movimentos, de grande alcance 
político, é o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que, segundo Ribeiro (2010), é 
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resultado da ditadura militar, em 1980, que não pode mais sufocar os conflitos que decorrem 
das contradições entre capital e trabalho no campo. Os movimentos populares rurais “propõe 
romper séculos de políticas de expropriação/proletarização e dominação do campesinato 
brasileiro, inserem a educação do campo em projeto popular de sociedade (...)” (RIBEIRO, 
2010, p. 189).  
A constituição originária da educação do campo como uma perspectiva de educação 
que, aliada ao projeto de contra hegemonia, visa à superação das concepções e práticas da 
educação rural.  
A superação da educação rural vista apenas como uma formação mercadológica e a 
recente concepção de educação do campo foram constituídas por uma longa trajetória de luta 
e discussões no interior dos movimentos sociais, das entidades, representações civis e sociais 
dos sujeitos do campo. A mudança na compreensão desse conceito reflete muito mais do que 
uma simples nomenclatura. Ela é inevitavelmente o resultado de um olhar politicamente 
referendado na busca pelos direitos sociais e na defesa da seguinte trilogia: educação, 
sociedade e desenvolvimento, fatores indispensáveis para a concretização de projetos político-
pedagógicos que busquem encarar a realidade e atender as necessidades das populações do 
campo. Sendo assim, essas são ações que pressionam as lideranças governamentais na criação 
e organização de políticas públicas para os trabalhadores e trabalhadoras do campo 
(SANTOS, 2012, p. 3).  
Conforme Santos (2012), a Educação do Campo, enquanto movimento
7
, teve origem 
nas experiências de resistência dos territórios camponeses envolvendo a luta pelo direito não 
apenas de acesso à educação, mas também ao direito a uma educação de qualidade, vinculada 
às problemáticas sociais vividas no campo, sobretudo, articulada com a luta por uma nova 
sociedade. Portanto, como destaca Frigotto “[...] trata-se de uma pedagogia que não começa 
na escola, mas na sociedade e voltada para a sociedade, sendo a escola um espaço 
fundamental na relação entre o saber produzido nas diferentes práticas sociais e o 
conhecimento científico” (2010, p.15).  
Nesse sentido, a Educação do Campo, diferencia-se da educação rural (para o campo), 
constituindo-se como um projeto contra-hegemônico de educação, que segundo Caldart 
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 O movimento por uma Educação do Campo, desde 1998, com a primeira “Conferência Nacional por uma 
Educação Básica do Campo” ganha âmbito nacional, envolvendo cada vez mais ONGs, movimentos sociais, 
sindicatos, proporcionaram importantes conquistas de políticas públicas para projetos e ações educativas, como a 
aprovação das Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo, em 2002, a qual tenta contemplar a 
diversidade do meio rural “[...] educação de qualidade social para todos os povos que vivem no campo, com 
identidades diversas, tais como, Pequenos Agricultores, Sem Terra, Povos da Floresta, Pescadores, Quilombolas, 
Ribeirinhos, Extrativistas, Assalariados Rurais”. (CNE/CEB nº 1, p. 2).  
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afirma-se para pôr fim às tentativas de “[...] fazer das pessoas que vivem no campo 
instrumentos de implantação de modelos que as ignoram ou escravizam, e da visão estreita de 
educação como preparação de mão-de-obra a serviço do mercado” (2002, p. 19). Os 
trabalhadores do campo buscam pensar a educação que os interessa enquanto seres humanos, 
sujeitos de diferentes culturas, enquanto classe trabalhadora do campo, como sujeitos das 
ações e não apenas sujeitos às ações de educação e desenvolvimento. A Educação do Campo, 
portanto, parte de uma experiência organizada dos trabalhadores do campo e da perspectiva 
de educar para a organização, tendo como objetivo que os trabalhadores do campo se 
assumam enquanto sujeitos da história.  
Dessa forma, a educação e pedagogia do campo
8
 partem da particularidade e 
singularidade dadas pela realidade dos sujeitos que vivem no campo, mas sem cair no 
localismo ou particularismo, negando o conhecimento de uma universalidade histórica rica. 
(FRIGOTTO, 2010, p. 15).  
Segundo Lima e Bezerra:  
“[...] a educação do campo vislumbra uma nova concepção pedagógica 
construída a partir das vivências cotidianas e das experiências dos 
camponeses, da luta pela terra, do trabalho, enfim da vida do homem do 
campo. É uma educação que busca novas formas de aprendizagem social, da 
produção de conhecimentos, de valores, de transmissão de saber”. (LIMA, 
BEZERRA, 2011, p. 5) 
O que se busca é uma educação sob a perspectiva da compreensão da realidade para 
além das aparências, caminhando para que esses homens e mulheres produzam as ações 
necessárias para transformá-la. Para tanto, torna-se imprescindível à articulação do projeto de 
escola com o projeto de uma nova sociedade, que supere os limites materiais colocados ao 
processo da formação humana (FRIGOTO, 2012).  
A escola do campo pensada no contexto dos movimentos de trabalhadores do campo 
organizados tem como ponto de partida sua organização e luta pelo projeto de uma nova 
sociedade, sendo seu projeto pedagógico parte desse processo. Entretanto, a maioria das 
escolas públicas localizadas no campo, de modo geral, não se constitui como parte de um 
processo de organização e luta dos trabalhadores, mas sim como resultado de uma política 
educacional direcionada ao projeto hegemônico de campo, conforme se discutiu 
anteriormente. Sendo assim, nesses contextos, discutir um projeto de escola e de educação 
                                                     
8
 A escola itinerante, a pedagogia da alternância, a revitalização das escolas multisseriadas e o Programa de 
Educação Integral e Escola de Tempo Integral do Campo são algumas das experiências de organização de 
práticas pedagógicas voltadas para uma Educação do Campo, construindo aos poucos alternativas as atuais 
maneiras de aprender e ensinar no campo.  
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aliado aos interesses dos trabalhadores do campo e a perspectiva de uma nova sociedade, 
torna-se um grande desafio.  
 
Ensino de História e Educação do Campo na EMEF. Dr. Jaime Faria  
  
A escola em foco nessa pesquisa se localiza em um contexto rural, onde a relação com 
a terra esta muito evidenciada por conta do trabalho. Na escola, os professores relatam estar 
cada vez mais difícil encontrar estudantes que queiram permanecer no campo, a perspectiva 
na maioria das vezes está em ir para a cidade. O número de estudantes que quer continuar os 
estudos cresceu, porém a continuação dos estudos sempre está relacionada ao encontro de um 
bom emprego na cidade, já que para muitos, não é necessário estudo para a “lida” no campo.  
Para a Educação do Campo, é impossível qualificar a escola sem fazer a leitura crítica 
da realidade onde ela esta inserida, ou seja, dos processos históricos pelo qual essa realidade 
se constitui. Portanto, uma escola na perspectiva da Educação do Campo deve proporcionar 
uma educação que não busque fixar o sujeito no campo, mas deve contribuir para que o 
educando seja livre para fazer suas próprias escolhas a partir de uma compreensão crítica 
sobre o contexto histórico do campo. É o sujeito do campo que deve ter a compreensão 
necessária para fazer uma leitura crítica da realidade a partir de suas próprias experiências, 
valores e interesses. Nesse ponto pode encontrar-se o grande potencial do Ensino de História 
enquanto mecanismo de compreensão dos processos e transformações da sociedade.  
Segundo Hobsbawm (1997) os jovens são levados a aprender a história na escola não 
para compreenderem a sua sociedade e como ela muda, mas para legitimá-la, para aprová-la e 
orgulhar-se dela. A função do historiador é de não permitir uma visão imobilista da História, 
que serve apenas como mecanismo de justificação de ideologias para manutenção de sistemas 
excludentes. A escola tem um potencial transformador na medida em que fundamenta seus 
trabalhos a partir das experiências históricas concretas dos sujeitos, nesse caso, a classe 
trabalhadora do campo.  
A falta de expectativa em relação à vida no campo também influencia na expectativa 
em relação à escola. Um dos agricultores entrevistados e sua esposa, que trabalham com a 
produção de leite na região da Vila Freire, quando questionados sobre a importância da escola 
no meio rural deram respostas evasivas. Os entrevistados concordam que a escola é 
importante, mas não sabem dizer o motivo de sua própria afirmação e acreditam que para a 
vida no campo, a escola não ajuda muito, mas é importante para aprenderem a ler, para tirar 
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carteira de motorista, documentações e afins. Acreditam que é a vida na cidade que exige 
mais estudo (informação verbal
9
). Esse fato é sintomático porque sabemos que os saberes dos 
camponeses são diversos e riquíssimos, porém estão sendo substituídos e esquecidos, por não 
serem valorizados. Dessa forma se torna necessário que esses fazeres e saberes estejam na 
escola, o Ensino de História também deve ter valiosas contribuições nesse sentido na medida 
em que se comprometa em articular a realidade local, saberes, memórias e culturas dos 
sujeitos da escola e das diversas ruralidades existentes, as diversas expressões da vida no 
campo, ajudando a forjar a identidade da escola do campo.  
Podemos perceber que as escolas do campo são resultados de políticas públicas que 
transferem modelos e conteúdos prontos e pensados por outros que não conhecem a realidade 
de cada escola. O modelo de escola urbana é simplesmente implementado no campo sem 
levar em consideração suas especificidades. O Ensino de História pode contribuir no processo 
de situar o sujeito em relação ao seu passado e comunidade, contribuindo para a formação de 
sua consciência social.  
Ser membro de uma comunidade humana é situar-se em relação ao seu passado (ou da 
comunidade), ainda que apenas para rejeitá-lo. O passado é, portanto, uma dimensão 
permanente da consciência humana, um componente inevitável das instituições, valores e 
outros padrões da sociedade humana. (HOBSBAWM, 1997, p. 25)  
Assim, torna-se necessário que a escola reconheça as particularidades do local e 
compreenda que essas particularidades também forjam a escola, sendo parte de sua história. 
Entretanto, sem isolar a História de seu contexto mais amplo. Seguindo o pensamento de 
Hobsbawm:  
“[...] Os historiadores, conquanto microcosmos, devem se posicionar em 
favor do universalismo, não por fidelidade a um ideal ao qual muitos de nós 
permanecemos vinculados, mas porque essa é a condição necessária para o 
entendimento da história da humanidade, inclusive a de qualquer fração 
específica da humanidade. Pois todas as coletividades humanas são e foram 
necessariamente parte de um mundo mais amplo e mais complexo”. 
(HOBSBAWM, 1997, p. 378).  
Dessa forma torna-se necessário que as lutas, a História dos conflitos de resistência ao 
projeto hegemônico de campo, estejam presentes nas aulas de História. Pois é através de uma 
visão dialética e não linear da História, que é possível proporcionar ao educando as 
ferramentas para a formação de sua consciência social. Nas aulas de História observadas, 
entretanto, o que acontece é que pouco se explana sobre o campo, nesse sentido mais amplo, e 
                                                     
9
 Entrevista com pequeno agricultor, autor pede anonimato, cedida à Juliana de Sousa Almeida. Cerrito, 15 de 
setembro de 2014. 
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mesmo quando isso ocorre, segue a lógica não dialética da História, em que se perde a visão 
dos conflitos e resistências do povo enquanto parte do processo histórico.  
A questão da abordagem do campo em sala de aula foi muito discutida na entrevista 
com a professora de História e as observações em sala de aula possibilitaram uma maior 
compreensão da prática docente na escola Dr. Jaime Faria. Até o momento, uma professora 
que leciona a disciplina de História do 1º ao 4º ano foi entrevistada, ela é professora há 
aproximadamente 30 anos, formada em Pedagogia. Também já foram realizadas três 
observações nas aulas de História.  
A professora entrevistada é formada há 18 anos, cursou Pedagogia em um curso não 
presencial na cidade de Pedro Osório
10
. Ela fez algumas tentativas anteriores de cursar 
Estudos Sociais, mas mudou de planos e optou pela Pedagogia, pois era o que as condições 
permitiam. Ela não possui especialização e relata que procura participar de todas as formações 
continuadas possíveis, porém na área da História dificilmente encontra cursos e o último que 
participou foi em meados de 2005. Do início de sua carreira até os dias atuais a professora já 
lecionou a disciplina de História, Português e Ciências na escola Dr. Jaime Faria para as séries 
iniciais e EJA.  
As perguntas feitas na entrevista com a professora da escola Dr. Jaime Faria tiveram 
vários eixos. Primeiramente buscou-se conhecer sobre o histórico da carreira da professora 
como docente, tanto na própria escola quanto em outras, bem como sua formação. Também 
foi considerado importante saber como a professora compreende a História e a importância 
que ela tem para sua formação enquanto pessoa, bem como o porquê de ela achar importante 
lecionar História, tanto de maneira mais abrangente, quanto especificamente naquela região. 
A entrevistada também foi questionada sobre a importância da História da comunidade e da 
escola. Essas perguntas foram mais direcionadas as concepções teóricas sobre a história e o 
ensino de história. Posteriormente, a entrevista foi no sentido de aprofundarmos no 
conhecimento sobre as práticas do professor. Para isso foi questionado sobre o processo de 
organização das aulas, da seleção dos conteúdos, do material de referência. Também foi 
perguntado sobre os principais desafios que se colocavam para o ensino de história na escola.  
A professora entrevistada demonstra dificuldades em relacionar a disciplina de 
História com a realidade do campo, segundo ela, isso se torna difícil na medida em que não 
pode desviar-se dos conteúdos. A professora aponta que faz relações com a localidade, 
citando o campo através de exemplos comparativos. Nota-se pela entrevista e também é 
                                                     
10
 Entrevista com professora das séries iniciais. Cedida para Juliana de Sousa Almeida. Cerrito, 15 de setembro 
de 2014. 
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possível perceber pelas observações, que existe uma perspectiva bastante limitada sobre o que 
seria essa articulação dos conteúdos com a realidade da comunidade. Essa articulação se dá de 
fato, quando não se faz apenas relações, mas uma leitura crítica da realidade local, 
relacionando-a com um contexto mais amplo, e assim, construir conhecimento no sentido da 
emancipação. Esse é o desafio para o professor de História que pense a partir de uma 
perspectiva da Educação do Campo, que o estudante consiga perceber a influência desses 
processos mais amplos, econômicos, culturais e sociais na realidade objetiva e que esses 
processos históricos são construídos pela sociedade e podem ser transformados por ela. Como 
ocorre nas extensas experiências concretas de luta dos camponeses e demais movimentos 
sociais dos trabalhadores ao longo da história.  
Quando questionada sobre a importância da História da sua vida, a entrevistada 
destaca:  
“Eu acho que é tudo né. Porque assim, sem o passado, como viver o 
presente? Até a questão da própria família, começando na minha linha do 
tempo. Qual foi minha origem? Se eu estou aqui, como que eu cheguei aqui? 
O que eu espero? O que eu quero? Para onde eu vou? [...] Então eu acho que, 
sem o estudo da História e sem pensar nela, não sei eu acho que eu me 
sentiria perdida. [...] Ela é inicio, meio e nossa caminhada no dia a dia. E ela 
envolve o todo se a gente pensar, ela caminha paralelo com todas as 
disciplinas na realidade, uma coisa depende da outra. [...] Envolve o todo, eu 
já olho sempre pela questão da linha do tempo, a que eu tanto não achava 
muito engraçado no inicio, mas que hoje eu vejo que é tão legal né, que é 
uma coisa desde do nosso nascimento, quer dizer, antes, desde dos nossos 
antepassados e que agente vai além do que a gente estudo, do entorno né”. 
(entrevista com professora das séries iniciais, 2014).  
Em uma de suas falas, a professora afirma que é importante estudar história porque o 
aluno deve valorizar o passado para saber o que é o presente. Ela defende que a história não é 
“decoreba”, que precisamos compreender a história para mudar as coisas de hoje. Para isso, a 
professora coloca que começa pela vida dos alunos, tentando relacionar os acontecimentos 
históricos com a referência da vida cotidiana. Para a docente, a intenção da escola é valorizar 
a localidade e em todas as aulas levar um pouco da comunidade, pois todos fazem parte da 
História e pensar o papel das crianças nesse meio: 
“Quando a gente está lendo eu tento comparar com algo aqui ou falar 
determinada coisa. Agora mesmo no 4º ano eles têm a escravidão, isso 
mesmo eu costumo falar, a gente trabalha muito pouco, mas eu sempre 
coloco a questão dos indígenas, o porque da escravidão, de terem aceito 
todos os colonos que vieram para cá, os imigrantes, toda aquela história 
teorias, seria maravilhoso, aqui tem bastante alemão, italiano, eu coloco para 
eles. A questão do clima, das nossas terras e aqui eu coloco agora mesmo 
com a questão da escravidão, que aqui nós temos bastante cerca de pedra, 
pois tinha muito escravo. Então a gente tenta colocar, “Aqui nessa localidade 
tinha”, porque tem mais pessoas de pele negra, ou porque ouve mais a 
miscigenação né, a questão da etnia, alimentação, porque a gente gosta de tal 
106 
 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 16, p. 94-111, Jul. 2015 
coisa. Outra coisa, deixa eu pensar...os alimentos, agricultura, esses dias eu 
falei alguma outra coisa estou tentando lembrar, arte não porque a gente não 
tem quase nada deles...eu acho a parte melhor de trabalhar de colocar é a 
parte da escravidão dos negros que foram trazidos para cá” (entrevista oral 
com professora das séries iniciais, 2014).  
Entretanto, percebe-se que esse discurso se distancia bastante da prática da docente. 
Ela se considera uma professora bastante tradicional, muito apegada ao texto e ao livro 
didático. Como referências para selecionar os conteúdos, ela afirma utilizar o livro didático, 
televisão e acontecimentos da comunidade, bem como a internet, mas predominantemente 
utiliza o livro. Nas observações, sempre utilizou o livro e a leitura em aula é sua principal 
metodologia.  
Quando questionada sobre quais seus critérios de seleção dos conteúdos, o que 
prioriza, ela responde que segue o livro didático e passa os conteúdos selecionados pela 
Secretaria Municipal de Educação (SMED), pois o que importa é que se o aluno muda de 
escola, ele já tenha visto os conteúdos necessários. Pensando dessa forma, o professor acaba 
priorizando os conteúdos e engessa o processo educativo. Quando isso acontece com a 
disciplina de História, acabamos por não envolver o aluno, pois muitas vezes nem o próprio 
professor enxerga o sentido daquilo que ensina, faz apenas para cumprir etapas. Isso acaba 
naturalizando o fato de que a educação é pensada de cima para baixo. A Educação do Campo 
propõe a quebra desse ciclo, fazendo com que o sujeito do campo (professor, aluno, 
comunidade) pense a educação que precisa, a partir das suas necessidades.  
Antes de fazer a crítica ao apego engessado aos conteúdos por parte do professor, é 
necessário compreender que nas escolas públicas o mesmo acaba ficando preso a estrutura 
educacional, que prioriza os conteúdos. Contudo, para pensar uma educação de qualidade para 
o campo, é necessário assumir outra perspectiva e lutar dentro e fora da escola para romper 
com o monopólio da sala de aula como único espaço de saber.  
A utilização do livro didático da maneira narrada pela professora se torna problemática 
na medida em que esses livros (e demais leituras e fontes históricas) se não problematizados, 
acabam por reproduzir o que a Educação do Campo busca combater, a reprodução da 
ideologia da classe dominante, muitas vezes transmitida pela “história oficial”. Uma das 
principais possibilidades do Ensino de História está em fazer com que o estudante justamente 
questione a história oficial e a real importância desses “grandes vultos” que a própria 
professora cita. Dessa forma o educando pode conseguir visualizar “a que e para que”, em 
muitos casos, a História tem servido. Só através dessas problematizações é que o exercício de 
se pensar a localidade, os sujeitos, se torna efetivo, ocorrendo a desconstrução da história 
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tradicional. Assim, fazer relações com o cotidiano do aluno apenas para explicar o conteúdo 
programático sugere que os conhecimentos locais não são mostrados como parte do saber 
histórico, tornando-se mais difícil a construção do conhecimento por parte do estudante, no 
sentido da emancipação.  
Em relação os principais desafios colocados para o ensino de História, a professora 
aponta:  
“Olha, às vezes eu acho que é a própria família, quando tu pensas em fazer 
algo novo...vocês que estão estudando não tem ideia. Se eles não levarem um 
questionário de cabo a rabo para a casa os pais acham que não foi uma aula 
de História. (...) pois tem pai que te cobra, ele quer avaliação, ele quer aquela 
história bem do tempo dele, que é questionário de cabo a rabo. E o maior 
desafio mesmo, além da família, é chamar a atenção do aluno” (entrevista 
oral com professora das séries iniciais, 2014).  
O pensamento tradicional da história e do ensino de história observado na família pela 
professora é resultado de um processo educativo que construiu essa perspectiva. Na escola 
pesquisada, percebe-se que em muitas vezes a prática da professora reproduz esse pensamento 
e isso é resultado do processo de formação da mesma. A professora tem pouca formação 
voltada para o ensino de história e para a educação especifica para o campo, porém já tem 30 
anos de experiência de sala de aula
11
. Isso sugere que aprendeu muita coisa na prática 
docente, o que é bastante interessante, porém muitos anos na sala de aula sem uma renovação 
efetiva de perspectiva podem acabar fazendo com que o professor deixe de refletir sobre suas 
próprias práticas, sobre o papel da escola e da educação na nossa sociedade. Sabe-se que isso 
não é um acaso, mas resultado de um projeto de educação que não é pensado pelos sujeitos, 
onde o professor não precisa ser pesquisador de suas práticas.   
A entrevistada também chama atenção para a dificuldade de chamar a atenção do 
aluno, e no trecho abaixo, argumenta: 
“[...] mas na História [...] acho que devia haver alguma coisa, como 
aconteceu em 2005, como a questão do estudo da arqueologia, e eles deram 
palestra, chamou a atenção e a gurizada toda gostou né, porque tudo que eles 
faziam tinha um fundamento. Se eu não mostro uma coisa de fundamento e 
que chame a atenção deles também. É complicado. Eu acho que é pouca 
prática né, a gente fica muito na teoria e falta prática de campo, pesquisa de 
campo, como se diz né. Vamos sair, vamos caminhar, lá no cemitério, ali tem 
túmulos muito antigos. E agente acaba deixando, acho que é um erro até do 
próprio professor. Vai ficando para depois. Esse ano mesmo foi muito 
apertado... E aquilo que eu te falei, acaba a história ficando meia de lado e a 
gente acaba não tirando tempo para fazer essa pesquisa de campo que 
ajudaria” (entrevista oral com professora das séries iniciais, 2014).  
 
                                                     
11
 Os questionários aplicados sobre o perfil dos professores sugerem que essa é uma realidade da maioria dos 
professores, no que diz respeito ao tempo de profissão na escola Dr. Jaime Faria e a formação. 
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A professora reconhece a importância de práticas diferenciadas e bem fundamentadas 
e aponta que muitas vezes o professor deveria dar mais atenção para mudança de prática e não 
ficar apenas na teoria. Ao longo da entrevista e também no trecho acima, a professora aponta 
que as pessoas em geral não valorizam a disciplina de História, mas em nenhum momento 
relaciona essa desvalorização a estrutura da escola ou da educação: 
“[...] é bem por ai... O desafio é chamar a atenção do aluno. E às vezes, eu 
acho que o que falta é nós mesmos, a gente, professor se motivar para trazer 
alguma coisa desafiadora (...). Mas acho que a maior questão de desafio é eu 
chamar a atenção do meu aluno, acho que nesse sentido a gente poderia 
repensar e acho que precisaria também de alguma coisa de fora, mais oficina 
por exemplo, de História. (...) mas para história eu não vi nada muito assim 
que me fomentasse a procurar. Então eu acho que a gente está precisando de 
mais oficina aqui, de repente né, alguma coisa nova” (entrevista oral com 
professora das séries iniciais, 2014).  
Nessa fala, a entrevistada se questiona sobre a necessidade de renovação, porém 
relaciona a solução dessa demanda a algo vindo de fora para dentro, resultado de uma 
educação centralizadora conforme explanado anteriormente. Os sujeitos, ao pensarem a 
Educação do Campo, constroem uma perspectiva que alinha as práticas a seu contexto de vida 
e sua visão de mundo.  
A própria professora aponta diversas possibilidades de se explorar a localidade no 
aprender e ensinar história. Os amplos saberes do camponês, subjetivos e objetivos, que 
provem de sua estreita relação com a terra e produz uma visão de mundo diferenciada. As 
diversas identidades que existem no campo, colonos, quilombolas, indígenas, assentados. A 
comunidade escolar necessita se enxergar como protagonistas dessas mudanças dentro da 
escola, a exemplo dos movimentos sociais, como o MST, onde se colocam na escola não 
apenas como expectadores da mudança, mas sujeitos de mudanças, sendo o seu processo de 
luta pedagógico.  
A professora ressalta que o professor precisa de motivação, de fato, entende-se que o 
poder público deve muito ao professor, como a valorização de sua profissão, salários 
compatíveis, formação continuada e graduação de qualidade, para que os professores tenham 
as condições objetivas de desenvolver sua consciência social, política, enxergar seu papel na 
escola e na sociedade, ou seja, que o professor consiga se colocar enquanto sujeito dos 
processos dentro e fora da escola. A Educação do Campo, se mantendo sempre a luz das 
experiências dos movimentos sociais, é uma importante oportunidade de articulação entre a 
comunidade escolar em torno dos seus interesses, do professor refletir sobre suas práticas, 
pressionar as autoridades para mudanças na estrutura da escola, num processo de ensinar e 
aprender constante. 
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Considerações Finais 
  
Esse trabalho procurou apontar algumas discussões preliminares a partir do processo 
de pesquisa em andamento, como um exercício de reflexão, tentando compreender o que 
acontece dentro da escola e fazer a crítica não descontextualizada, mas procurando 
demonstrar que esses processos fazem parte de um sistema de formação e construção de uma 
escola que atende a outros interesses. E a partir disso, evidenciar que é possível pensarmos 
outra escola a partir das experiências de resistência do território camponês protagonizados 
pelos movimentos sociais, que a partir de seu cotidiano, seus saberes, valores, de seu processo 
de luta por acesso a educação e qualidade de vida, constroem a Educação do Campo.  
Percebe-se, ainda que como análise inicial, que as concepções relacionadas ao ensino 
de História na escola pesquisada estão mais ligadas, implícita ou explicitamente, a concepções 
tradicionais da escola rural do que com a perspectiva da Educação do Campo. Dessa forma, a 
partir de diferentes possibilidades e desafios, se evidencia a importância do estudo sobre a 
Educação do Campo enquanto instrumento de articulação entre a escola e a comunidade por 
meio do Ensino de História, na oportunidade de integrar os sujeitos do campo enquanto 
protagonistas de sua História. Dessa forma torna-se necessário que as lutas, a História dos 
conflitos de resistência ao projeto hegemônico de campo estejam presentes. Pois é através de 
uma visão dialética e não linear da História, que é possível proporcionar ao educando as 
ferramentas para a formação de sua consciência social.  
 
 
Referências 
 
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002. Institui diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. Diário Oficial da União. 
Brasília, 9 abr. 2002.  
 
CALAZANS, Maria Julieta Costa. Para compreender a educação do estado no meio rural. 
In: THERRIEN, Jacques; DAMASCENO, Maria Nobre (orgs). Educação e escola do 
campo. Campinas: 1993, p. 15 – 40.  
 
CALDART, Roseli. Educação do Campo: Notas para uma análise de percurso. In: 
Trabalho Educação Saúde. Rio de Janeiro, v.7, n.1, p.35-64, mar/jun. 2009. 
 
_______________. Por uma Educação do Campo: traços de uma identidade em 
construção. Livro digital: Educação do Campo Identidade e políticas públicas. 2002. p 18 
- 25.  
110 
 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 16, p. 94-111, Jul. 2015 
 
CANUTO, Antonio. Agronegócio: A modernização conservadora que causa exclusão pela 
produtividade. In: Revista Nera, São Paulo, v.7, n. 5, p.1-12, jul/dez. 2004.  
 
CONDE, Soraya Franzoni; PEIXER, Zilma Izabel (orgs). Educação do campo: reflexões e 
perspectivas. Florianópolis: 2010, p. 19-46.  
 
Entrevista com professora das séries iniciais. Cedida a Juliana de Sousa Almeida. Cerrito, 
15/9/2014.  
 
Entrevista com pequeno agricultor da região. Cedida a Juliana de Sousa Almeida. Cerrito, 
15/9/2014.  
 
FERNANDES, Bernardo Mançano. Educação do Campo e território camponês no Brasil. 
In: Educação do Campo: campo – políticas – educação. SANTOS, Clarice Aparecida dos. 
(Org.) Brasília: MDA, 2008, p. 39-66.  
 
FREIRE. Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 17ª Ed. 1987.  
 
FRIGOTTO, Gaudêncio. Projeto Societário contra-hegemônico e educação do campo: 
desafios de conteúdo, método e forma. In: MUNARIN, Antonio; BELTRAME, Sonia.  
___________________. A educação como campo social de disputa hegemônica. 
In._______. Educação e crise do capitalismo real. São Paulo: Cortez, 2010. p. 27- 62.  
 
FURASTÉ, Pedro Augusto. Normas Técnicas para o Trabalho Científico: explicação das 
Normas da ABNT. 15. ed. Porto Alegre: s.n. 2011.  
 
HOBSBAWM, Eric. Sobre História. São Paulo: Companhia das Letras, 2013.  
 
LIMA, Márcio Antônio Cardoso. MARTINS, Pura Lúcia Oliver. Pesquisa-ação: 
possibilidade para a prática problematizadora com o ensino. In: Diálogo Educ, Curitiba, 
v. 6, n. 19, p. 51-63, set/dez. 2006.  
 
LIMA, Lucileide Paz Ferreira de; BEZERRA, Maria do Socorro Soares. Educação do 
Campo: Possibilidades e desafios no contexto atual. I Encontro de Pesquisas e Práticas em 
Educação do Campo da Paraíba. Disponível em <http://ieppecpb2011.xpg.uol.com.br/> 
Acesso em novembro de 2013. 
  
MOLINA, C. M; FREITAS, H. C. A. Avanços e desafios na construção da Educação do 
Campo. In: Em Aberto. Brasília, v. 24, n. 85, p. 17-31, abr. 2011.  
 
PINSKY, Jaime; PINSKY, Carla B. O que e como ensinar: por uma História prazerosa e 
consequente. In: KARNAL, Leandro. História na sala de aula: conceitos, práticas e 
propostas. São Paulo: Contexto, 2003.  
 
RIBEIRO, Marlene. Movimento Camponês, Trabalho e Educação, liberdade, autonomia, 
emancipação: Princípios/fins da formação humana. São Paulo: Expressão Popular, p. 185-
194, 2010.  
 
111 
 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 16, p. 94-111, Jul. 2015 
SANTOS, Ramofly Bicalho dos. Histórico da educação do campo no Brasil. Trabalho 
apresentado no Eixo temático: Educação do Campo, Trabalho e Movimentos Sociais. 
Disponível em: <http://educampo.ufsc.br/wordpress/seminario/files/2012/01/Bicalho-dos-
Santos.pdf>. Acesso em: julho de 2012. 
